
 
                       Prefeitura Municipal de Catas Altas

                          

ATENÇÃO

EDITAL  ADAPTADO  AOS  PROCEDIMENTOS  DO  PREGÃO
ELETRÔNICO,  NOS  TERMOS  DA  LEI  DE  LICITAÇÕES
14.133/2021 E DEMAIS NORMAS CORRELATAS.

A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER INSERIDA NO SISTEMA

ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO.

REFORÇAMOS QUE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E

DE PROPOSTA FINAL DEVEM SER ENVIADOS NO PRAZO DE

02  (DUAS)  HORAS,  APÓS  A SOLICITAÇÃO  DO  PREGOEIRO,

SOB  PENA  DE  DESCLASSIFICAÇÃO,  SEM  PREJUÍZO  DAS

SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL.
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 061/2024 PROCESSO Nº 143/2024

Tipo de Licitação: Menor preço por item Modo de Disputa: Aberto

SRP

( x ) Sim (  ) Não

Exclusiva ME/EPP?

       (  x ) Sim (   ) Não

Reserva de quota ME/EPP?

(  ) Sim ( x ) Não

Início do Recebimento das Propostas

12/08/2024 Horas  – 16:00:00

Prazo final para Recebimento de Propostas:

26/08/2024 Horas 08:00

Abertura/Análise das Propostas

26/08/2024 – Horas 08:01:00
Nesta fase será informado via chat o horário do

início da fase de lances.

Referência de Tempo

Para  todas  as  referências  de  tempo  será
observado  o  horário  de  Brasília/DF  e,  dessa
forma, serão registrados no sistema eletrônico e
na documentação relativa ao certame.

Vistoria?

(   ) Obrigatória
(   ) Facultativa

    (   ) Não se aplica

Amostra/Demonstração?
( x ) Sim (   ) Não

Pedidos de esclarecimentos

Até às 23h59min do dia 21/08/2024
www.  portaldecompraspublicas.com.br   

Impugnações

Até às 23h59min do dia 21/08/2024
 www.  portaldecompraspublicas.com.b  r   

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.portaldecompraspublicas.com.br
CONSULTAS E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES:
Na internet sítios: https://transparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes , 
www.portaldecompraspublicas.com.br  , e   https://pncp.gov.br     
Telefone: (031) 3832-7113 / 3832-7583
Horários: 07h as 11h e de 13h as 16h

O MUNICÍPIO DE CATAS ALTAS/MG, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio,
nomeados  pelo Decreto  531/2024,  informa  que  encontra-se  aberta  licitação  na  modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO SRP, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM,
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação subsidiária da Leis Complementares n°
nº  123/2006,  n°  147/2014  e  nº  155/2016,  Decretos  Municipais  nº  224/2022,  nº  311/2023,  nº
318/2023, nº 320/2023 nº 322/2023 e nº 324/2023.
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1. OBJETO
1.1. O objeto deste Pregão é o registro de preços visando a aquisição de material de construção e
equipamentos de segurança do trabalho, conforme condições previstas no edital e demais anexos.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas
neste edital e seus anexos, cujo contrato social esteja em vigor, registrado no órgão competente no
ramo de atividade compatível ao objeto deste edital e que estejam com Credenciamento regular no
Portal de Compras Públicas.
2.1.1. A licitante organizada em cooperativa deverá cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2. Não poderão disputar desta licitação:
2.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.3. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.2.4. Empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei  nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
2.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata/contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021  ;  
2.2.9. Estrangeiras que não tenham sede e administração no país;
2.2.10.  Em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  ou  em  processo  de  falência,  dissolução  ou
liquidação  “EXCETO  se empresa  licitante,  submetida  a  processo  de  recuperação  judicial,
comprovar sua capacidade econômico-financeira para assumir a ata ou contrato e, neste aspecto,
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique encontrar-se apta,
econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n º
14.133/2021”;
2.2.11. Seja declarada inidônea em qualquer esfera do governo;
2.2.12. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;
2.3.  O impedimento  de  que  trata  o  item  2.2.2. será  também aplicado  a  licitante  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.
2.4. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.5. A vedação de que trata o item 2.2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.6.  A observância das vedações dos itens anterior é de inteira responsabilidade da licitante que,
pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
2.7.  Não poderão se beneficiar do regime simplificado e favorecido em licitações concedido às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte pela Lei Complementar nº 123/2006, n° 147/2014 e
nº 155/2016, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3º, da
referida Lei Complementar.

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
3.1. O certame será  conduzido pelo Agente  de Contratação (Pregoeiro),  mediante  a  inserção e
monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  diretamente  para  a  página  eletrônica
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b)  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos,  além  de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela  elaboração  desses
documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;
g) receber,  examinar  e  decidir  os  recursos  e  encaminhá-los  à  autoridade  competente  quando
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente para a sua adjudicação e
homologação.

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA
4.1. Os  interessados  em participar  deste  Pregão  deverão  credenciar-se,  previamente,  perante  o
sistema  eletrônico  provido  pelo  Portal  de  Compras  Públicas,  por  meio  do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções
detalhadas para sua correta utilização.
4.2.1.  Os interessados em se  credenciar  no Portal  de Compras  Públicas  poderão obter  maiores
informações  na  página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo  sanar  eventuais  dúvidas
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.
4.3. A licitante  será responsável  por  todas as transações  que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.3.1.  O uso  da  senha  de  acesso  pela  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,  incluindo
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qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou à Prefeitura Municipal de Catas Altas responder por eventuais danos decorrentes do
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
4.6. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio, e também com apoio
técnico  e  operacional  do  Portal  de  Compras  Públicas,  que  atuará  como  provedor  do  sistema
eletrônico para esta licitação.

5.  DO  RITO  DO  PROCEDIMENTO,  DA  APRESENTAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
DECLARAÇÕES.
5.1.  Será seguido o procedimento comum, nos termos do art. 17 c/c art. 29, da Lei 14.133/2021,
sem inversão de fases.
5.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio
de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio.
5.4.  A licitante,  ao  enviar sua proposta,  deverá preencher,  em campo próprio  do sistema
eletrônico, as seguintes declarações on-line, fornecidas pelo sistema de Pregão Eletrônico:
5.4.1. Declaração de enquadramento ME/EPP – Declaração de que, sob as penas da Lei, que não
ultrapassou  o  limite  de  faturamento  e  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3º  da  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021  ,   quando for o caso;
5.4.1.1. Nos itens exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. Declaração de conhecimento do Edital – Declaração de que esta ciente e concordo com as
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no edital.
5.4.3. Declaração de reserva de cargos – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.
5.4.4. Declaração de proposta econômica – Declaração de que sob pena de desclassificação, que
as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de
entrega das propostas.
5.4.5. Declaração de não-emprego de menores – Declaração de que para fins do inciso XXXIII do
artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não
emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho
a menores de 16 anos.
5.4.6.  Declaração de não-emprego de trabalho degradante – Declaração de que não possui em
sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
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III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.
5.4.7. Declaração de Acessibilidade – Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número
de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
5.4.8. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente – Declaração de que sob as penas da lei,
que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente  processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.5. A falsidade das declarações sujeitará a licitante às sanções previstas na   Lei nº 14.133, de 2021  ,  
e neste Edital, bem como em demais normas aplicáveis ao caso, como a Lei Anticorrupção (Lei
12846/2013).
5.6.  As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pela licitante,  o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
5.8.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
5.9.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
5.9.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.
5.12. Caberá a licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o  processo licitatório e  se  responsabilizar  pelo ônus decorrente da  perda  de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.  A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
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nacional, respeitando o limite de duas casas decimais;
6.1.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, conforme o caso;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou indiretamente  no
fornecimento dos bens ou serviços.
6.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  da  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação, por aplicação do disposto no art. 90, §3º, da Lei 14.133/2021.
6.6.  Os licitantes devem respeitar  os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.3.3.  A não desclassificação da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.4.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.
7.5.  O sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os
licitantes.
7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
7.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8.  A licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à  proposta que cobrir  a  melhor oferta
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deverá ser de R$ 0,01 (um centavo), nos termos do art. 57 da Lei 14.133/2021.
7.10. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.11. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do art. 56,
I, da Lei 14.133/2021.
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.14.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
7.15.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.16.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.18.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
7.19.  No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.20.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro  aos  participantes  do  certame,  publicada  no  Portal  de  Compras  Públicas,
www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.21. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.
7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.23.  Havendo eventual  empate entre  propostas  ou lances,  o  critério  de  desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021     nesta ordem:
7.23.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
7.23.1.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;
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7.23.1.3. Desenvolvimento  pela  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.23.1.4.  Desenvolvimento pela  licitante  de programa de integridade,  conforme orientações dos
órgãos de controle.
7.23.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:
7.23.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.23.2.2. Empresas brasileiras;
7.23.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.24.2.  O Pregoeiro solicitará a licitante melhor classificado que, no prazo de  02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
7.24.3. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.
7.25.  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO / ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
8.1. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os ditames legais e critérios deste edital.
8.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.
8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.3.1. Contiver vícios insanáveis;
8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
8.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos,
desde que insanável.
8.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
8.5.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
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aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  e  a
ocorrência será registrada em ata.
8.6. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou  propostas,
encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6.3.  Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade  e  desempenho,  não  possa  ser  aferida  pelos  meios  previstos  nos  subitens  acima,  o
Pregoeiro exigirá que a licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a  manifestação escrita  do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.10.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos
no  Portal  de  Compras  Públicas,  consulta  ao  Departamento  de  Licitações  e  demais  órgãos  de
controle do Município.
9.1.1.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
9.1.2. Os documentos  de  habilitação  exigidos  no edital  deverão ser  encaminhados  apenas  pela
licitante vencedora, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021.
9.1.3. A licitante vencedora deverá enviar os  documentos de habilitação no prazo de 02 (duas)
horas,  após a solicitação do Pregoeiro,  sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções
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previstas neste Edital.
9.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante.
9.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  a  licitante  será  convocada  a
encaminhá-los,  em  formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  02  (duas) horas  sob  pena  de
inabilitação.
9.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
9.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.1.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.
9.1.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou,  devidamente  arquivado na  Junta Comercial  ou inscrito  no Registro Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) Caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
h) No caso de consórcio deverá apresentar comprovação de compromisso público ou particular de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
h.1) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
i) Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.
j) Procuração, Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Carteira de identidade do representante legal em
caso de não ser sócio administrador registrado no contrato social.
9. 3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
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b) Comprovação de regularidade perante o FGTS;
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Pública Federal, conjunta com a Dívida Ativa da União
e Certidão de Regularidade do INSS;
d) Comprovação de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Comprovação de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou da sede da licitante;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
9.3.1. Caso a licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
a) Comprovação de regularidade de falência ou recuperação da empresa expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica,  datada de no máximo 90 (noventa)  dias ou 03(três) meses da data
prevista para a realização da sessão pública do Pregão, no caso de ausência de validade específica.
Ou
b) A empresa  licitante,  submetida  a  processo  de  recuperação  judicial,  deverá  comprovar  sua
capacidade  econômico-financeira  para  assumir  a  ata  ou  contrato  e,  neste  aspecto,  apresentar
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique encontrar-se apta, econômica e
financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n. º 14.133/2021.
9.5. Havendo alguma  restrição na comprovação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da
convocação, prorrogáveis por igual período, a  critério desta Prefeitura,  para a regularização da
documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
9.5.1.  A não regularização da  documentação no prazo previsto  no  subitem acima implicará na
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  legais,  sendo  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato/ata de registro, ou revogar a licitação.
9.6. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7. Será  inabilitado  a  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.8.  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  a  licitante  será
declarado vencedor.
9.9. Os  documentos  de  Habilitação  deverão  estar  com prazo  vigente,  não  havendo  prazo  nos
documentos eles serão considerados válidos se emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final deverá ser encaminhada pela licitante no prazo de 02 (duas) horas, após
a solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital. A proposta deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo todas as folhas serem assinadas pelo representante legal.
10.1.2. A proposta final deve conter os dados da licitante e do representante legal conforme modelo
constante no anexo III.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução da Ata e aplicação de eventual sanção, se for o caso.
10.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta,  tais  como marca, modelo,  tipo,
fabricante e procedência, vinculam a licitante.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso.
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outra licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Até 03 (três) dias úteis  antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
11.2.  A impugnação  deverá  ser realizada  exclusivamente  por forma eletrônica  no sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  
11.3. Caberá ao Agente de Contratação (Pregoeiro), auxiliado pelos responsáveis pelo Edital e seus
anexos,  decidir  sobre a  impugnação no prazo de  até 03 (três)  dias úteis  contados da data  de
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
11.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  até 03 (três) dias úteis  anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras
Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  .  
11.6.  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de  03 (três) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pelo edital e dos anexos.
11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,
salvo quando se amoldarem ao Art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
11.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
11.9.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos  de
ordem  geral,  serão  cadastradas  nos  sítios www.portaldecompraspublicas.com.br e
https://portaltransparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes, sendo de responsabilidade dos licitantes,
seu acompanhamento.
11.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado
no processo para responder pela proponente.
11.11.  A petição  de  impugnação  apresentada  por  empresa  deve  ser  firmada  por  sócio,  pessoa
designada  para  a  administração  da  sociedade  empresária,  ou  procurador, e  vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de  designação  do  administrador,  ou  de  procuração  pública  ou  particular (instrumento  de
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mandato com poderes para impugnar o Edital).

12. DOS RECURSOS:
12.1.  Declarado o vencedor e  decorrida a  fase de  regularização fiscal  e  trabalhista  da licitante
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes,  à anulação ou revogação da licitação,  observará o disposto no  art.  165 da Lei nº
14.133, de 2021.
12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação da licitante:
12.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.4.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
12.4.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis,  contados da data da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento
de Licitações.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14. ADJUDICAÇÃO
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s)
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proponente(s), importará na decadência do direito de recurso
14.2. Existindo ou não recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão
do(s) mesmo(s), a autoridade superior deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à
proponente vencedora.

15. HOMOLOGAÇÃO
15.1. Cabe à autoridade superior homologar o Pregão.
15.2. Decorridos os prazos de recursos e sendo homologada a licitação, o adjudicatário terá o prazo
de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação por e-mail, para comparecer na
sede da PMCA, no Departamento de Licitações,  para assinatura da ata, sob pena de decair  o seu
direito, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceite da Administração.
15.4. A ata poderá ser assinada mediante a utilização de assinaturas digitais por meio de certificados
digitais emitidos por autoridade certificadora (Obs. a assinatura digital deve ser efetuada em todas
as páginas do documento).

16. CADASTRO RESERVA
16.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 10 do Decreto Municipal n.º 322/2023, será incluído
na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como daqueles
licitantes que mantiverem sua proposta original;
16.2. Após a Homologação, o sistema verificará se há fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a
autoridade competente informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva e convocará
as licitantes interessadas para no prazo de 24 (vinte e quatro) horas realizarem o cadastro;
16.7. Compete  exclusivamente  ao  licitante  acompanhar  a  convocação  no  sistema  eletrônico  e
registrar  sua  intenção  de  participar  do  cadastro  de  reserva  dentro  do  prazo  concedido  pela
autoridade competente, sob pena de não participação do procedimento.

17. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO
17.1. O resultado final do Pregão será publicado na imprensa oficial do município de Catas Altas
(https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar).

18.  DO  CANCELAMENTO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS,  FORMA  DE
CONCESSÃO  DE  REAJUSTE,  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO  FINANCEIRO  E
REPACTUAÇÃO:
18.1. Nos  termos do art.  82,  IX da  Lei  14.133/2021,  a  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser
cancelada nas seguintes situações:
I – Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II  – Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III  – Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou 
IV – Sofrer sanção prevista na Lei 14.133/2021;
18.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
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caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.
18.3. O reajustamento do preço, quando cabível, se dará em conformidade com o IGP-M, somente
poderá ser  concedido à  Contratada a  partir  de 1 (um) ano  contado da data  da apresentação da
proposta pelo licitante (artigo 135, §3º, da Lei nº 14133/21), mediante justificativa da variação do
custo de produção no período.
18.4.  Caso a proposta,  na fase de negociação tenha sido modificada por desconto maior que a
planilha original, o prazo para reajuste será contado da juntada da nova planilha readequada, e esta
data é que será considerada como ponto de início do interstício para concessão do reajuste anual.
18.5.  O reequilíbrio  econômico-financeiro  e  repactuação  do  contrato/ata  de  registro  de  preços,
quando cabíveis, serão realizados nas formas prescritas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal
n.º 115/2022.

19. DAS SANÇÕES:
19.1.  Pelo descumprimento total  ou parcial  das  obrigações assumidas  pelas  partes,  salvo casos
fortuitos ou de força maior, a parte infratora responderá pelas sanções previstas no art. 155 da Lei
14.133/2021  e Decreto Municipal nº 318/2023 sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal
cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou
b) Inexecução  parcial  de  obrigação  contratual  principal  ou  acessória  de  pequena  relevância,  a
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
19.2.1.  Para  aplicação  da  sanção  de  Advertência,  considera-se  pequena  relevância  o
descumprimento  de  obrigações  ou  deveres  instrumentais  ou  formais  que  não  impactam
objetivamente na execução do contrato/ata e não causem prejuízos à administração.
19.3. A penalidade de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato/ata licitado ou celebrado, nos termos do art. 8º do
Decreto Municipal 318/2023, observado o seguinte:
I – A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório
e da ampla defesa; e
II – A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato/ata cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal
nº 14.133, de 2021 ou demais normas aplicáveis.
III  – Se a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de  pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
IV – A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  contratante
decorrente de outros contratos/atas firmados com a administração pública municipal.
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V – O atraso injustificado na execução do contrato/ata sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.
VI –  A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
neste edital, no Decreto Municipal 318/2023 e demais normas correlatas.
19.4.  A sanção de  impedimento de licitar  e  contratar  será  aplicada,  quando não se  justificar  a
imposição de outra mais grave, àquele que:
I – Der causa à inexecução parcial do contrato/ata, que supere a gravidade daquela prevista no
inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – Der causa à inexecução total do contrato/ata;
III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.
19.4.1. Considera-se inexecução total do contrato/ata para fins deste Edital:
I – Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II – Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  administração,  o  que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.
19.4.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:
I – Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato/ata;
II  – A justificativa  apresentada  pela  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo
fiscal do contrato/ata que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da
autoridade competente;
III – Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade; e
IV – Preliminarmente  à  instauração do  processo  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  2º  poderá  ser
concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega
do objeto.
19.4.2 – A sanção prevista no item 19.4 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
administração pública do Município de Catas Altas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.5 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato/ata;
II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.5.1. A autoridade  máxima,  quando  do  julgamento,  se  concluir  pela  existência  de  infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e à
Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
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19.5.2. A sanção  prevista  no  item  19.5,  aplicada  por  qualquer  ente  da  federação,  impedirá  o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Catas Altas, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
19.6.  O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
19.6.1. Não se aplica a regra prevista no item 19.6 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
19.6.2. O  disposto  neste  item  não  afasta  a  possibilidade  de  aplicação  da  sanção  de  multa
cumulativamente à sanção mais grave.
19.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
19.8. Em  qualquer  hipótese  e  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à  licitante  vencedora  o
contraditório e a ampla defesa.
19.9. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços e/ou do instrumento editalício;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c)  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.131/2021.
19.10. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade superior do órgão gerenciador.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.5. A homologação do resultado da licitação não implicará direito à contratação, quando se tratar
do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 e seguintes da Lei 14.133/2021.
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,  independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na
Administração.
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20.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  da
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
20.10. A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
20.10.1.  A falsidade  de  qualquer  documento  apresentado ou a  inverdade das  informações  nele
contidas  implicará  a  imediata  desclassificação do proponente  que o tiver  apresentado,  ou,  caso
tenha sido  o vencedor,  a  rescisão do  contrato ou  do documento equivalente,  sem prejuízo  das
demais sanções cabíveis.
20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.12.  A Administração Municipal  poderá  revogar  este  Pregão por  razões  de  interesse  público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
20.13. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
20.13.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
20.14.  É  facultado à  Autoridade  Superior,  em qualquer  fase  deste  Pregão,  promover  diligência
destinada  a  esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
informação ou de  documentos  que  deveriam ter  sido  apresentados para  fins  de  classificação e
habilitação.
20.15. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br e https://portaltransparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes.
20.16. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é
o da Comarca de Santa Bárbara/MG.
20.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21. ANEXOS
ANEXO I – ETP;
ANEXO II – Termo de Referência;
ANEXO III – Modelo da Proposta Comercial Readequada;
ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO V – Minuta do Contrato.

Catas Altas/MG, 08 de agosto de 2024.

Saulo Morais de Castro
Prefeito
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ANEXO I

 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS, OBRAS E  VIAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP (art. 18, da lei 14.133/21)
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

1. INTRODUÇÃO:
Este  documento  apresenta  os  estudos  técnicos  preliminares,  onde  será  avaliada  a  aquisição  de
Material de Construção e afins, para a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Obras e Viação,
demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, à inteligência do art.
18  da Lei 14.133/21.

2. DO OBJETO DO ESTUDO:
Constitui objeto do presente estudo técnico a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão
através Sistema de Registro de Preço (SRP), para aquisição de Material de Construção, visando o
desenvolvimento das ações e atividades de reparo e manutenção de serviços operacionais realizados
pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Obras e Viação do município de Catas Altas.

3. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO – ATENDIMENTO DO INTERESSE
PÚBLICO  PRIMÁRIO  –  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  DO  PATRIMÔNIO  DO
MUNICÍPIO:
A manutenção dos serviços públicos de interesse local é responsabilidade e dever dos municípios.
Os materiais foram definidos pelos encarregados de equipes da secretaria baseando-se nos  itens
faltantes no estoque, e na necessidade constante destes durante a execução de todos os serviços de
manutenção que ocorrem rotineiramente nas edificações da PMCA. Permitindo a conservação e
manutenção,  promovendo  readequações  de  edificações  municipais,  incorrendo  na  melhoria  da
infraestrutura dos prédios públicos a fim de viabilizar melhor funcionamento e atendimento aos
usuários que utilizam dos serviços e espaços públicos, além de serem essenciais para a manutenção
dos níveis de desempenho e zeladoria do Patrimônio Publico.

Sendo assim,  são  imprescindíveis  para  sanar  eventuais  problemas  e  viabilizar  a  manutenção  e
melhoria dos serviços prestados pela Secretaria de Obras, visando o funcionamento ininterrupto das
atividades institucionais.

4. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL
Diante do exposto, a aquisição de Material de Construção e afins, face ao plano  da administração 
atual de melhoria e conservação  da infraestrutura dos prédios públicos a fim de viabilizar melhor 
funcionamento e atendimento aos usuários  dos serviços e espaços públicos. Além de serem 
essenciais.

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO:
O licitante deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a entrega 
dos materiais.
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A entrega dos materiais será de acordo com a ordem de compra,  em remessa única ou parcelada, no
endereço da Contratada.
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
Será vedada a antecipação de pagamento.
Por se tratar de simples fornecimento, não haverá instrumento de contrato, devendo este ser 
substituído por instrumento equivalente, tal como a  ordem de empenho,
conforme Art. 95 da Lei 14.133/21.
As exigências de garantia contratual e de validade estão detalhadas na própria  especificação técnica
dos itens.
Não haverá exigência de garantia contratual por se tratar de um simples fornecimento de itens de 
baixa complexidade e valores unitários;
Nos termos do Art. 48, III da LC 123/2006, a Administração deverá estabelecer cota de até 25% do 
objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

6.  RELAÇÃO  ENTRE  DEMANDA  PRETENDIDA  E  DIMENSIONAMENTO  DO
SERVIÇO:
Os quantitativos e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa
aquisição em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequência histórica da realização de contratações semelhantes.
Registre-se  que,  caso  ocorra  situação  superveniente  apta  a  ensejar  a  modificação  da
demanda/quantitativo aqui definidos, será analisado pela Administração o cabimento ou não de se
proceder a readequação dos quantitativos.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO PARA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS
A fim de delimitar o preço a ser pago pela Administração com a aquisição que se visa efetivar,
foram realizadas cotações de mercado quanto ao objeto.

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO DE CONTRATAÇÃO:
A aquisição dos materiais se dará  pela modalidade de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro
de Preços (SRP), tendo em vista a impossibilidade de se definir com exatidão as quantidades a
serem demandadas.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados o objeto do presente estudo técnico a abertura de processo
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico através do Sistema de Registro de Preço (SRP), para
aquisição de Materiais Elétricos e afins.

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Considerando as características dos materiais a serem adquiridos e o sistema pelo qual se dará o
processo (SRP), haverá parcelamento na execução, tendo em vista que as emissões de empenho se
darão conforme disponibilidade recursos orçamentários até que a demanda seja atendida em sua
totalidade.
 
11. DO RESULTADO PRETENDIDO
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A solução  resulta  cumprir  as  diretrizes  da  Política  Nacional  de  Saneamento  Básico,  e
atender  a  rotina  das  atividades  desenvolvidas  pela Secretaria  Municipal  de  Serviços
Urbanos, Obras e Viação, para reforma e manutenção dos prédios e vias públicas.

12. ALOCAÇÃO DE MATRIZ DE RISCO – APLICAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº
255/2022:
Nos moldes do art. 103 da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 255/2022, no caso em comento
fica dispensada a realização de alocação de riscos.
Isto  porque,  na  realização  do  estudo  não  foram identificados  riscos  substanciais  para  além os
comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado;
o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de
caso  fortuito  ou  de  força  maior.  Entende-se  que  as  ações,  de  iniciativa  da  Administração,
necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos atos normativos
aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas
pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu
objeto.

13. CONCLUSÃO
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as
necessidades  da  Administração,  bem  como  considerando  os  elementos  obtidos  nos  estudos
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Catas Altas, 27 de Julho de 2024

Elaboração do ETP:                                                           
Lorrayne Eduarda da Mata
Chefe de Departamento
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS, OBRAS E  VIAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP (art. 18, da lei 14.133/21)
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVO

1. INTRODUÇÃO:

Este  documento apresenta  os  estudos técnicos  preliminares,  onde será avaliada  a  aquisição de
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), e Equipamentos de Proteção Coletivas (EPC’s),
para  os  servidores  da  Secretaria  Municipal  de  Serviços  Urbanos,  Obras  e  Viação,
demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, à inteligência do art.
18  da Lei 14.133/21.

2. DO OBJETO DO ESTUDO:
Constitui  objeto  do  presente  estudo  técnico  a  abertura  de  processo  licitatório  na  modalidade
Pregão através Sistema de Registro de Preço (SRP), para aquisição de Equipamentos de Proteção
Individual (EPI), e Equipamentos de Proteção Coletivas (EPC’s), para os servidores da Secretaria
Municipal de Serviços Urbanos, Obras e Viação  do município de Catas Altas.

3.  DA JUSTIFICATIVA PARA  CONTRATAÇÃO  –  ATENDIMENTO  DO  INTERESSE
PÚBLICO  PRIMÁRIO  –  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  DO  PATRIMÔNIO  DO
MUNICÍPIO:
O uso  de  Equipamentos  de  Proteção Individual  é  exigência  da  Secretaria  de  Inspeção do
Trabalho — SIT. conforme estabelece a Portaria MTE 3.214/1978, especificamente a NR 6
— Equipamento de Proteção Individual — EPI,  que visa preservar a integridade física no
ambiente de trabalho. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI
adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento.
Cabe ao empregador quanto ao EPI:
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 
b)exigir seu uso; 
c)fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria
de segurança e saúde no trabalho;
d)orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação; 
d) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica
g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. 

4.  ALINHAMENTO  DA  CONTRATAÇÃO  COM  PLANOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL
Diante do exposto,  além da  exigência  da  Secretaria  de  Inspeção  do  Trabalho  — SIT e  da
Norma Reguladora - NR6 que estabelece os requisitos para fornecimento e utilização de EPI’s, há
pertinência e alinhamento da pretensa aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), e
Equipamentos  de  Proteção  Coletivas  (EPC’s),  com  planos  de  Governo  atual,  donde  consta  o
abastecer o almoxarifado central para que possa  contemplar a necessidade  de equipar os servidores
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conforme a demanda da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Obras e Viação.

5.  REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO:
O licitante deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a entrega
dos materiais.
A entrega dos materiais será de acordo com a ordem de compra,  em remessa única ou parcelada, no
endereço da Contratada.
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
Será vedada a antecipação de pagamento.
Por se tratar de simples fornecimento, não haverá instrumento de contrato, devendo este ser 
substituído por instrumento equivalente, tal como a  ordem de empenho,
conforme Art. 95 da Lei 14.133/21.
As exigências de garantia contratual e de validade estão detalhadas na própria  especificação técnica
dos itens.
Não haverá exigência de garantia contratual por se tratar de um simples fornecimento de itens de 
baixa complexidade e valores unitários;
Nos termos do Art. 48, III da LC 123/2006, a  Administração deverá estabelecer cota de até 25% do 
objeto para contratação de micro-empresas e empresas de pequeno porte.

6.  RELAÇÃO  ENTRE  DEMANDA  PRETENDIDA  E  DIMENSIONAMENTO  DO
SERVIÇO:
Os quantitativos e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa
aquisição em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequência histórica da realização de contratações semelhantes.

Registre-se  que,  caso  ocorra  situação  superveniente  apta  a  ensejar  a  modificação  da
demanda/quantitativo aqui definidos, será analisado pela Administração o cabimento ou não de se
proceder a readequação dos quantitativos.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO PARA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS
A fim de delimitar o preço a ser pago pela Administração com a aquisição que se visa efetivar,
foram realizadas cotações de mercado quanto ao objeto. 

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO DE CONTRATAÇÃO:
 A aquisição dos materiais se dará  pela modalidade de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro
de Preços (SRP), tendo em vista a impossibilidade de se definir com exatidão as quantidades a
serem demandadas. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados o objeto do presente estudo técnico a abertura de processo
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico através do Sistema de Registro de Preço (SRP), para
aquisição  de  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPI),  Equipamentos  de  Proteção  Coletiva
(EPC’s).

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
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Considerando as características dos materiais a serem adquiridos e o sistema pelo qual se dará o
processo (SRP), haverá parcelamento na execução, tendo em vista que as emissões de empenho se
darão conforme disponibilidade recursos orçamentários até que a demanda seja atendida em sua
totalidade. 

11. DO RESULTADO PRETENDIDO
A solução resulta atender a demanda da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Obras e
Viação, e as exigências da Secretaria de Inspeção do Trabalho — SIT, permitindo que todos
servidores tenham acesso aos Equipamentos de Proteção  a fim de que possam de executar
com segurança as tarefas. 

12. ALOCAÇÃO DE MATRIZ DE RISCO – APLICAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº
255/2022:
Nos moldes do art. 103 da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 255/2022,  no caso em comento
fica dispensada a realização de alocação de riscos. 
Isto  porque,  na  realização  do  estudo  não  foram identificados  riscos  substanciais  para  além os
comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado;
o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de
caso  fortuito  ou  de  força  maior.  Entende-se  que  as  ações,  de  iniciativa  da  Administração,
necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos atos normativos
aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas
pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu
objeto. 

13 – CONCLUSÃO
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as
necessidades  da  Administração,  bem  como  considerando  os  elementos  obtidos  nos  estudos
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Catas Altas, 27 de Julho de 2024

Elaboração do ETP:                                                           
Lorrayne Eduarda da Mata
Chefe de Departamento
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1.  Solicita-se abertura de processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico para registro de
preços, sem inversão de fases, pelo rito do procedimento comum, nos termos do art. 17 c/c art. 29
da Lei 14.133/2021, para  aquisição de material  de construção e equipamentos de segurança do
trabalho,  conforme  solicitação  da  Secretaria  de  Serviços  Urbanos  Obras  e  Viação, condições
previstas no edital e demais anexos.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS

ITEM QUANT. UND. CÓD. DESCRIÇÃO DO MATERIAIS

1 15 LA 1940
AGUARRÁS 5 LITROS
Teor máximo benzeno 1% peso, teor máximo enxofre 1% peso. 
Aplicação:Formulação de tintas e vernizes. Base Alquídica:

2 540 LT 1941
AGUARRÁS 900 ML
Teor máximo benzeno 1% peso, teor máximo enxofre 1% peso. 
Aplicação:Formulação de tintas e vernizes. Base Alquídica:

3 500 RL 6071
ARAME GALVANIZADO BWG 18
Rolo com 1 kg, Bitola do arame (BWG): 18. Diâmetro 
nominal (mm): 1,24. Resistência tração (kgf/mm2): 55

4 36 SC 6084 ARGAMASSA SACO COM 20 KILOS

5 20 UN 28428 BANDEJA PARA PINTURA 23CM
De plástico

6 5000 UN 3962 BLOCO DE CIMENTO 10 X 20 X 40

7 5000 UN 28480 BLOCO DE CIMENTO 15 X 20 X 40 VAZADO

8 5000 UN 4880 BLOCO DE CIMENTO 20 X 20 X 40 VAZ.

9 100 UN 4457 BROXA REDONDA
Broxa para pintura diâmetro aproximado de 7,5 a 10 cm

10 100 UN 29052 BROXA RETANGULAR
Broxa para pintura 800/1 08X18MM

11 500 SC 1899 CAL P/ PINTURA – (SC7KG)
Cal para pintura básica, para pinturas de baixo custo, seja em 
áreas internas ou externas, em locais como paredes, fachadas, 
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asfalto, madeiras, entre outros.

12 30 JG 16178

COLETOR LIXO 120 L VERDE MUSGO
Material Polietitileno de alta densidae, Medida aproximada 
(Altura 96 CM, Largura 49 CM, Profundidade 55,5 CM), 
Capacidade 120 L, Tratamento superficial anti-raios 
ultravioleta e antiferrugem, rodas de borracha maciça, 
componentes com travamento inteligente, eixo aço maciço

13 60 UN 29053
DESEMPENADEIRA LISA AÇO
Chapa de aço inox de 0,60 mm, 12x30cm Cabo de madeira com
formato anatômico e Suporte com tratamento galvanizado.

14 100 JG 14493 DOBRADIÇA 3.1/2" C/ 3 UNID.
Dobradiça para portas, com parafusos tamanho (mm): 3.1/2

15 210 LA 4280
ESMALTE SINTÉTICO 3,6 LITROS
Aplicação em superfícies internas e externas de madeiras e 
metais. Cor a ser especificada na ordem de fornecimento.

16 20 UN 5493 ESPÁTULA Nº 04
04 cm cabo de plástico

17 20 UN 18718 ESPÁTULA Nº 08
08cm cabo de madeira

18 20 UN 28430
ESPÁTULA Nº 10 
10 cm cabo de madeira

19 100 LA 10446

FUNDO SINT. NIVELADOR MADEIRA
3,6 litros alto poder de enchimento. indicado parauniformizar a 
absorção nas superfícies de madeira nova, melhorando o 
aspectofinal da pintura e aumentando o rendimento da tinta de 
acabamento.

20 40 SC 28481 GESSO
Em pó 20kg

21 200 UN 6305
IMPERMEABILIZANTE 18 LITROS
tinta acrílica impermeabilizante externa, linho prêmio,18 
litros cor a ser definida na ordem fornecimento.

22 200 KG 29658

IMPERMEABILIZANTE 18 KG DE CINTAS E PAREDES
Embalagem com 18 kg. para impermeabilização das cintas e 
paredes de banheiros. Marcas de referência: Vedajá, Sika Top 
ou pintura asfáltica

23 60 UN 4023 JANELA COMUM
de correr Alumínio, 04 Folhas, sem grade. Med. 100x120 mts.

24 200 LA 8716 LIQUIDO SELADOR 3600 ML
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Selador acrílico indicado para selar e uniformizar a absorção das
superfícies.

25 500 UN 3181
LIXA D'ÁGUA Nº 150
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

26 100 FL 8582
LIXA D'ÁGUA Nº 280
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

27 100 FL 6161
LIXA D'ÁGUA Nº 320
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

28 100 FL 6162
LIXA D'ÁGUA Nº 400
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

29 200 UN 1927
LIXA D'ÁGUA Nº 80
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

30 300 UN 2113
LIXA PARA FERRO Nº 100
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M..

31 100 UN 28432
LIXA PARA FERRO Nº 180
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

32 100 UN 28433
LIXA PARA MADEIRA Nº 100
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M..

33 100 UN 28434
LIXA PARA MADEIRA Nº 180
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

34 300 UN 20386
LIXA PARA PAREDE Nº 100
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

35 100 UN 20387
LIXA PARA PAREDE Nº 120
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

36 200 UN 20388
LIXA PARA PAREDE Nº 150
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.
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37 240 UN 20389
LIXA PARA PAREDE Nº 180
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

38 200 UN 20384
LIXA PARA PAREDE Nº 60 .
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

39 340 UN 20385
LIXA PARA PAREDE Nº 80 .
Tamanho 22,5 x 27,5
Marcas de referência Norton e 3M.

40 45 UN 18577

LIXEIRA TIPO CARRO COLETOR VERDE MUSGO
Container de lixo (700 litros) com pedal,proteção contra raios 
ultravioleta confeccionado em PEAD (polietileno de alta 
densidade); com Tampa; 4 (quatro) rodas de aro externo em 
borracha Maciça; Trava de segurança em 2 (duas) rodas; dreno 
para líquidos, compatível com sistemas de coleta mecanizada; 
cantos arredondados para facilitar a limpeza; Peças metálicas 
tratadas contra corrosão; atender padrão da NBR 15911-3/2011; 
NBR 7500

41 50 UN 1939 MARCO MADEIRA ANGELIM 2,14 X 80 X 14 CM
Marco de madeira angelim com alizar

42 290 LA 7489 MASSA CORRIDA DE 25 KG
base de emulsão vinil

43 40 LA 28441 MASSA CORRIDA DE PVA INT. 25 KG

44 1 UN 6494

MOTO COMPRESSOR PORTÁTIL
Ar 85 2hp 50 litros 110v equipado com rodas que facilita o 
transporte, alça para fácil manuseio e pés em borracha para 
melhor fixação, é indicado para uso não contínuo e utilizado 
para limpezas de peças, pequenas pinturas, pulverizações e 
acionamento de ferramentas pneumáticas, além de atividades 
como: encher balões, bolas, boias, pneus de carros e bicletas, 
entre outras. Ideal para pequenos serviços Especificação 
Técnicas Potência: 2Hp Tensão: 110VRotação: 3420 
RPMNúmero de est./cil.: 1-1Reservatório: 50 L Pressão: 116 
psi/ 8 barRuido:75 dB (A) Peso: 35 kg Dimensões ( C x L x A ) 
500 x 760 x 272 mm

45 200 UN 8056

PARAFUSO DE FENDA 6,3 X 38
Parafuso autoatarraxante em aço-carbono; Acabamento 
Zincado. Diâmetro dar osca 6,3 mm, Comprimento 38,0 mm. 
Tipo: Panela.
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46 50 UN 18859
PORTA DE MADEIRA ANGELIM 80 cm
Com marco, porta prancheta de madeira angelim 80 cm x 2,10  x
3,5 cm(espessura).

47 50 UN 7382
ROLO DE ESPUMA DE 05 CM
em espuma de poliéster, resistente a solventes, com suporte em 
metal.

48 280 UN 3662
ROLO DE ESPUMA DE 09 CM
em espuma de poliéster, resistente a solventes, com suporte em 
metal.

49 50 PC 3187
ROLO DE ESPUMA DE 15CM
em espuma de poliéster, resistente a solventes, com suporte em 
metal.

50 30 UN 3204
ROLO DE ESPUMA DE 23 CM
em espuma de poliéster, resistente a solventes, com suporte em 
metal.

51 260 UN 1929

ROLO DE LÃ 23CM C/ CABO
Rolo para pintura em lã pura, de carneiro, antigota, altura da la: 
25 mm, comlargura de 23 cm, com cabo extensor de 2 metros. 
Ideal para superfícies rugosas.

52 200 UN 27546
SELA TRINCA 450 G
Selante vedação de trincas e fissuras, preparação para pinturas 
em geral, após a cura pode ser lixado. Cor branca.

53 50 LA 4714
SELADOR ACRÍLICO DE 18 LITROS
4714 rendimentos mínimo de 100 m² por demão, tempo de 
secagem final, máxima de 6 horas,

54 1000 UN 28371 TÁBUA DE PINHO 15CM X 2,5CM X 3M

55 1000 UN 16461 TÁBUA DE PINHO 30CM X 2,5CM X 3M

56 1000 UN 29659 TÁBUA DE PINUS 20CM X 2,5CM X 3M

57 1000 UN 29660 TÁBUA DE PINUS 25CM X 2,5CM X 3M

58 62 LA 1942 THINNER 5 LITROS

59 274 LT
1943 THINNER 900 ML

60 230 UN 15065

TINTA ACETINADO BASE F 3,2 LTS
esmalte sintético acetinado, base d'água, rendimento mínimo 
40 ma 60 m, tempo de secagem máximo 05 horas, toque 30 
minutos
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61 72 GL 7471
TINTA ACRÍLICA 18 LTS
Dicada para pintura de interiores. Cor a ser definida na ordem 
fornecimento.

62 30 GL 8453

TINTA ACRÍLICA 3,6 LITROS
Esmalte fosco a base de água. Lata de 3,6 L. Cor a ser escolhida
posteriormente de acordo com o as cores já existentes nos 
prédios pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde.

63 239 LA 14066
TINTA PARA PISO 18L
Uso interno e externo, indicado para pisos cimentados. Cor a ser
definida na ordem de fornecimento.

64 52 LA 24301

TINTA PVA LÁTEX 18 L
Resina a base de dispersão aquosa de copolímero estireno 
acrílico, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais 
inertes, hidrocarbonetos alifáticos, glicóis e 
tensoativosetoxilados e carboxilados.Cor a ser especificada na 
ordem de fornecimento

65 80 UN 4972
TRINCHA 1
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

66 250 UN 2254
TRINCHA 1.1/2"
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

67 30 UN 7196
TRINCHA ½ 
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

68 280 UN
1930

TRINCHA 2"
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

69 280 UN 3638
TRINCHA 3"
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

70 80 UN 2253
TRINCHA ¾
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

71 280 UN 10389
TRINCHA DE 4"
Cabo de plástico, cerdas gris, igual ou superior marcas Tigre e 
Atlas

72 200 UN 2463 VERNIZ 900 ML
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73 200 LA
4281 ZARCÃO 900ML

74 120 UN 12124

ABAFADOR DE RUIDO TIPO CONCHA
Descrição: Protetor auditivo auricular, constituído por dois
abafadores em forma de concha, montados simetricamente nas
extremidades de uma haste suporte ajustável, em forma de arco,
adaptável cabeça humana, permitindo que cada abafador se apli-
que sob pressão, aos respectivos pavilhões auriculares. ref.: Mo-
delo ATR. Atenuao 18 dB (NRRsf). CA:1269

75 250 UN 17103

AVENTAL PVC FORRADO P/ ROÇADEIRA COR PRE-
TO 
Descrição:  Avental de segurança, confeccionado em tecido sin-
tético  PVC com forro em tecido poliéster, Trevira reforçada; re-
sistente para proteger o corpo de detritos durante a execução das
tarefas. medida aproximada 1,20m X 0,70m com tiras no mesmo
tecido para prender no pescoço e na cintura na cor preta. Possuir
CA (Certificado de Aprovação). Marca de referência: Qualidade
igual ou superior: Vonder.

76 300 PR 2770

BOTA DE BORRACHA PRETA (Nº 34 ao 47)
Descrição: Bota de borracha preta cano longo
-CA 32167 com forro, tipo bota ate o joelho, constituída de
Policloreto de Vinila (PVC), desenho do cabedal tipo (D),
montagem sistema de injeção extrusão, classificação (II - Inteiro
polimérico) solado mono densidade com ressaltos, solado resis-
tente a ação de óleo combustível. Região do salto totalmente fe-
chada, com resistência ao escorregamento. Cabedal com cor pre-
ta e solado preto. Tipo (D).-Marca de referência: igual ou superi-
or CARTON

77 200 PR 24831 BOTINA OCUPACIONAL EM NOBUCK      (Nº 34 ao 47)
Descrição: Botina Ocupacional com biqueira de plástico, colari-
nho acolchoado, confeccionada em couro, fechamento em cadar-
ço, forração interna e solado bidensidade.
Indicada para Segmentos de: Produção, Prestadoras de Serviços,
Construção Civil 
Solado de duas camadas de poliuretano (PU),  injetado direta-
mente no cabedal, resistente a abrasão com sistema antiderrapan-
te constituído de ranhuras especiais de 3mm de altura e 6mm de
largura, resistência ao escorregamento em piso cerâmico e piso
de aço. Palmilha higiênica Soft Comfort em EVA antifungo/anti-
bactéria. 
Palmilha de montagem costurada ao cabedal pelo sistema stro-
bel, em poliéster agulhado e resinado com espessura de 2,0mm.-
Forro de Gáspea e Suador com espessura mínima de 1,9mm. Bi-
queira de plástico injetado em polipropileno, com espessura de
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1,5mm.  Produto igual ou superior: Marluvas   
SERÁ EXIGIDO AMOSTRA.     

78 1000 UN 18375

CAPA DE CHUVA (TAMANHOS: M;G;GG;XG) 
Descrição: Capa chuva manga longa tamanho M, capa com man-
gas longas e capuz, fechamento em botões de pressão plásticos,
cor amarela, PVC forrado. Portar CA confeccionado em tela sin-
tético revestida de PVC,
Composto por: blusão com fechamento frontal através de quatro
botoes de pressão plástico, Costuras através de solda eletrônica.
Cor amarela forrado. Portar CA
Tamanhos: M;G;GG;XG

79 60 UN 8500

CAPACETE DE SEGURANÇA C/CARNEIRA
Descrição: Capacete de segurança, com casco confeccionado em
polietileno de alta densidade na cor amarela ou branco com três
nervuras, modelo com aba total, no tamanho único com ajuste
feito através de seis pontos de encaixe, suspensão da armação in-
terna composta coroa e carneira, confeccionadas em polietileno
de baixa densidade, com tira absorvente de suor confeccionada
em material sintético com tira jugular, com tira de nuca, classe b
tipo 1, com certificado de aprovação de ministério do trabalho e
emprego, suas condições deverão atender plenamente a norma
NBR 8221/2003.

80 500 UN 11750

CHAPÉU DE PALHA ABA LARGA
Descrição: chapéu de palha de carnaba 02 camadas, com aproxi-
madamente 47cm de diâmetro de copa e 14cm de aba. Para pro-
teção contra o sol.

81 30 UN 17131

CINTO DE SEGURANÇA
Descrição: Cinto duplo para operador de rocadeira,
Ombreira confortável e anatômica, Gancho reforçado,
Desengate rápido de segurança. Possuir CA. Compatível com to-
dos modelos de roçadeiras.

82 250 UN 19896

COLETE DE SINALIZAÇÃO 
Descrição: Colete de sinalização; tipo: blusão, cor: laranja - pra-
ta refletivo, material: algodão, 2 faixas refletivas 50mm, ajuste:
zíper.

83 100 UN 4658

CONE EM PVC RÍGIDO 50CM 
Descrição: Cone em pvc rígido 50cm, altura de 50cm, branco/la-
ranja, Polietileno, base quadrada, peso: 2.00 kg qualidade igual
ou superior: Vonder.

84 100 UN 17108 CONE EM PVC RÍGIDO 75CM 
Descrição: Cone em pvc rígido 75cm, altura de 75cm branco/la-
ranja, Polietileno, base quadrada, peso: 2.00 kg qualidade igual
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ou superior: Vonder.

85 400 CJ 12430

CONJ. DE CALCA E JAQUETA - (TAMANHOS: 
M;G;GG;XG)
Descrição: Conjunto de calca e jaqueta G Conjunto formado por 
calcas e jaqueta, Confeccionada em tela de poliéster revestida de
pvc em uma das faces, fechamento frontal por meio de botoes 
plásticos de pressão e costuras meio se solda eletrônica.

86 220 RL 11592
FITA DE SEGURANÇA ZEBRADA 200M 
Descrição: Fita de sinalização zebrada, cor amarela e preta, ta-
manho de 70 mm x 200 metros.

87 1000 PR 20796

LUVA DE ALGODÃO BANHO LATEX                          
Luva de segurança de algodão, banhada em látex, palma antider-
rapante corrugada e banho parcial no dorso, punho de elástico de
alta resistência. Possui resistência mecânica e aderência, Tama-
nhos: M,G,GG, XGG

88 800 PR 11202

LUVA DE LIMPEZA NITRÍLICA (TAMANHOS: M ao G) 
Descrição: Luva de segurança confeccionada em borracha natu-
ral  (látex) revestida internamente em resina nitrílica composta
com verniz, antiderrapante na palma e dedos. As luvas obrigato-
riamente devem receber tratamento bactericida e fungicida. De-
vido ao Tratamento, auxilia na prevenção alergia ao látex. Com-
primento 30 cm. Proteção das mãos do usuário contra riscos de
produtos químicos tais como:
- Classe A - Tipo 2: agressivos básicos;
- Classe B - detergentes, Tipos 2/3/4/5/6/8: solventes orgânicos,
sabões, amoníacos e Similares;
- Classe C – hidrocarbonetos aromáticos, álcoois, eteres, ceto-
nas, ácidos orgânicos e esteres.
Observações: deve ser adequadamente identificado, de modo le-
gível e indelével, no mínimo com: nome ou marca do fabricante;
número do lote de fabricação; número de Certificado de Aprova-
ção do Ministério do Trabalho e o tamanho deve atender normas
brasileiras.
Tipo de Embalagem: individual em saco plástico.
Entrega da mercadoria: dever ser entregue em caixas de papelão
com a quantidade correta. Marca de referência:  qualidade igual
ou superior Nitrogen Super Super Safety

89 250 PR 22099

LUVA DE PVC FORRADA
Descrição: Luva de segurança revestida em PVC - cloreto de Po-
livinila Forradas 35/40 cm 9,5 internamente com tecido de algo-
dão, palma com acabamento rugoso antiderrapante punho com 
acabamento reto aplicação: Proteção das mãos do usuários con-
tra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes e con-
tra riscos químicos.
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90 750 PR 8840

LUVA DE VAQUETA CANO CURTO 
Descrição: confeccionada integralmente em vaqueta ao cromo,
espessura 1,0mm; união de face palmar com a dorsal por meio
de costura superior sobreposta; reforço interno na palma; tira de
reforço entre os dedos polegar e indicador; acabamento no pu-
nho com viés; elástico embutido no dorso na região do punho; li-
nha em fio de nylon; comprimento total de 250mm. Cor natural.
Marcas de referência Fujiwara, JGB ou qualidade superior.

91 150 UN 28413

MACACÃO DE PROTEÇÃO PARA SANEAMENTO
Descrição:  macacão tipo saneamento em trévira lp500 soldado
eletronicamente, proteção até o tronco, com capuz com tamanho
de (M ao XGG), botas de tamanhos equivalentes  variados (37
ao 45), e luvas acopladas e proteção contra entrada de líquidos
ate  a altura do peito (não alérgico,  antibacteriano, repelente a
líquidos e pleos, excelente maleabilidade, permeável ao ar anti-
estético). Marca de referência: com qualidade igual ou superior
VÉRTICE.
SERÁ EXIGIDO AMOSTRA

92 800 UN 5082

MÁSCARA DESC. EPI PFF2
Descrição: Máscara descartável EPI PFF2 máscara respiradora
purificadora de ar tipo peca facial filtrante para partícula, classe
PFF-2, com formato tipo concha na cor branca, com solda térmi-
ca em seu perímetro. Qualidade igual ou superior a 3m 9322

93 200 UN 17101

ÓCULOS DE SEG. LENTE ESCURA
Descrição: óculos de segurança, constituído de armação confec-
cionada em uma única peça de plástico, recoberta internamente
com borracha macia, para acomodar face do usuário, com siste-
ma de ventilação direta. O ajuste feito através de um tirante, do-
tado de presilhas nas extremidades, que se encaixam nas laterais
do visor. O visor con-feccionado de policarbonato cinza com tra-
tamento antiembaçante. Norma técnica: ANSI.Z 87.1/2003.
Marcação do CA no produto de forma legível e Indelével.
Produto igual ou superior: Danny fenix

94 350 UN 17100 ÓCULOS DE SEG. LENTE TRANSPARENTE
Descrição: óculos de segurança incolor, constituídos de um arco
de material plástico preto, com duas fendas nas extremidades e
um pino na parte central, no qual se encaixa o visor de policar-
bonato incolor,  com protetor  lateral  e  apoio nasal  injetado na
mesma peça e hastes tipo espátula. As hastes são confeccionadas
do mesmo material do arco e são compostas de duas peças: uma
semi-haste vazada com uma das extremidades fixada ao arco por
meio  de  parafuso  metálico  e  outra  semi-haste  com  um  pino
plástico em uma das extremidades e que se encaixa na outra ex-
tremidade da semi-haste anterior e que permite o ajuste do tama-
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nho através de três estágios. Filtra 99,9% dos raios ultravioleta
na faixa do espectro visível. Norma técnica: AN-SI.Z.87.1/2003.
Marcação do CA produto de forma legível e Indelével. Produto
igual ou superior: Danny fenix.

95 200 PR 14714

PERNEIRA DE SEGURANÇA COM VELCRO
Descrição: Perneira de Segurança confeccionada em duas cama-
das de  laminado sintético, sem furos, três talas longas em poli-
propileno na parte frontal até a altura do joelho, fixadas por sol-
da eletrônica, para proteger o peito do pé aliviar os pequenos im-
pactos, fecho regulador para ajustes, fechamento total em velcro,
que facilita a regulagem e a colocação da perneira Finalidade: 
proteção das pernas do usuário contra agentes abrasivos e escori-
antes. PORTAR CA. Referência: Qualidade igual ou superior a 
marca Sayro

96 600 TU 13449

PROTETOR SOLAR
Descrição: Bloqueador solar VA/UVB FPS60 age contra noci-
vos dos raios ultravioleta dos tipos UVA e UVB emitidas pelas
radiações solares,  pelas radiações provenientes de trabalhos c/
soldas elétricas de outras máquinas e equipamentos que emiti-
rem este tipo de radiações. Não pode apresentar em formulação
ingredientes perigosos pele e saúde, produto Oil-free, não oleo-
so, não comedogênico,
Paba Free, não utiliza este Filtro químico, produto água resisten-
te, persistindo sobre a pele por pelo menos 2,5 horas, produto de
uso profissional, em forma de loção cremosa, formula c/ filtros
físicos  e químicos (contém Dióxido de Titânio),  comprovada-
mente anti radiação UVA/UVB. Aproximadamente 120 gramas.
Validade: 2 anos

97 600 FR
26304

REPELENTE CORPORAL LONGA DURAÇÃO             Re-
pelente de insetos longa duração spray, alta eficacia, não oleoso, 
suave com fragrância de camomila e áloe vera. Testado dermato-
logicamente, hipoalergênico. 
Embalagem com 200 ml. Uso profissional

98 150 PR 22046 SAPATO DE SEGURANÇA PRETA
Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, impermeá-
vel, confeccionado em material polimérico (EVA), soleta de bor-
racha antiderrapante, resistente ao óleo combustível e à absorção
de energia.
Material: Cabedal em EVA especial, com formulação bacterici-
da, produzido com a mesma tecnologia aplicada aos calçados es-
portivos fabricados pela Vulcabras. Solado em borracha na cor 
preta formulada especialmente para obter alto índice de aderên-
cia (SRC), resistente a óleo combustível. Absorção de Energia 
na área do Salto (E).Altura do cano: Calçado Baixo 55 mm; Re-
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vestimento Interno: Sem forro para melhor higienização (lava e 
seca fácil); Solado: Overgrip, agarra em qualquer piso; Numera-
ção: 33 ao 44 . 
CA: 40580 .Referência: Qualidade igual ou superior a Lite Safe.
SERÁ EXIGIDO AMOSTRA

3. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
3.1. O  pregoeiro,  subsidiado  pela  Secretaria  requisitante,  poderá  solicitar  do  licitante
provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  que  apresente  amostras  dos  itens  ofertados  na
proposta apresentada na licitação.
3.2. As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 dias úteis, a contar da data da
solicitação pelo pregoeiro  no  Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura, localizada na
Praça Monsenhor Mendes, n° 136, Catas Altas/MG, CEP 35969-000, das 07 h às 11 h e das 13 h às
16 h.
3.3. A(s) amostra(s) deverá(ão) estar devidamente identificada(s) com o nome do licitante, número
do Pregão, número do item, conter na embalagem de informações quanto às suas características, a
saber: prazo de validade, quantidade do produto e marca.
3.4. Em caso de aprovação das amostras o objeto será adjudicado a favor da licitante.
3.5. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a entregar no
prazo estabelecido.
3.6. Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as amostras do segundo
colocado e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação.
3.7. A Secretaria  requisitante  apresentará  Laudo  Técnico  de  análise  das  amostras,  o  qual  será
inserido  no respectivo  processo administrativo  da  licitação  e  terá  seu resultado divulgado pelo
Pregoeiro, momento em que será dada publicidade a todos interessados, inclusive à empresa que
apresentou a amostra.

4. DA JUSTIFICATIVA
4.1. Os  Materiais de Construção e afins, serão utilizados pela equipe dessa secretaria durante a
execução  das  atividades  de  operacionais  relativas  as  solicitações  de  serviços  para   obras  de
recuperação,  manutenção  preventiva  e  corretiva  nos  prédios  de  todas  as  Secretarias  e  espaços
comuns  do   Município  Catas  Altas,  promovendo  o  funcionamento  adequado  e  melhorias  nos
serviços de conservação e zeladoria do Patrimônio Público.
4.2. A Norma Reguladora (NR6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI), se
aplica às organizações que adquiram EPI, aos trabalhadores que os utilizam.
A aquisição  de  dos  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPI),  e  Equipamentos  de  Proteção
Coletivas (EPC), para os servidores da Secretaria Obras, visa a manutenção  da sua saúde física e
prevenção aos acidentes, a fim de cumprir as responsabilidades descritas nas NR6 e evitar doenças
profissionais e do trabalho.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente nas rubricas a
seguir e sucessivas correspondentes:
5.2. Secretária Municipal de Serviços Urbanos, obras e Viação:
Despesa Principal nº 611 – Desdobrada nº 2352.
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6. ENTREGA DOS MATERIAIS
6.1. Os materiais que se aplica deverão ter a validade mínima 80% do prazo de validade, ou seja, a
mesma pode ter expirado no máximo em 20%
6.2.  A entrega parcelada será até  10 (dez) dias úteis para os itens, posteriores ao recebimento da
ordem de compra pela Promitente Fornecedora, diretamente no Almoxarifado Central, nos horários
de 7h às 11h e de 13h às 15h, acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da
entrega por funcionário competente, sendo que a responsabilidade da entrega será por conta e risco
da Promitente Fornecedora. Não serão recebidos produtos fora dos horários determinados.
6.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos e
aceitos pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.
6.3.1. Para os fins previstos neste item a  Promitente Fornecedora deverá protocolar o seu pedido
devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.
6.4. Em caso de não entrega dos produtos até a data prevista a empresa receberá uma notificação
sobre  o  não cumprimento  da  ata.  A  Promitente  Fornecedora terá  um prazo de  05 (cinco)  dias
corridos, após a notificação, para entrega do produto, caso a Promitente Fornecedora não cumpra o
prazo de entrega de cinco dias após notificação, será aberto processo administrativo, devendo ser
aplicada as penalidades previstas no contrato/ata.
6.5. Os  materiais serão  recebidos  definitivamente,  após  a  verificação  do  exame quantitativo  e
qualitativo. Se a qualidade do objeto da licitação entregue não corresponder às especificações do
Termo de Referência e Edital, este será devolvido.
6.5.1. Os  produtos  que  forem recusados  por  irregularidades  deverão  ser  substituídos  no  prazo
máximo de 05 (cinco)  dias corridos,  contados da data  de notificação apresentada  à  Promitente
Fornecedora, sem qualquer ônus ao  Promitente Contratante, o descumprimento do prazo sujeitara a
Promitente Fornecedora a aplicação de penalidades cabíveis.
6.6. Será  de  responsabilidade  da  Promitente  Fornecedora observar  os  feriados  e  pontos
facultativos Municipais, quando do dia programado para entrega dos produtos.

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1. Constituem obrigações da Promitente Fornecedora:
a) Fornecer os materiais  dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei  e  de acordo com as
especificações contidas no termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais, sob penas da legislação vigente;
c) Arcar com as despesas operacionais: transporte, alimentação e outras; 
d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais por eventuais danos causados por negligência,
imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da Promitente Fornecedora;
e) Responsabilizar-se  pelos  tributos  federais,  estaduais  ou  municipais,  encargos  trabalhistas  e
sociais,  bem como,  acidentes  de  trabalho,  não  gerando  nenhum vínculo,  ficando  o  Promitente
Comprador isento de qualquer reclamação decorrente deste;
f) Manter durante a vigência da ata as condições exigidas para habilitação.
7.2. Constituem obrigações da Promitente Comprador:
a) Emitir a ordem de compra e demais comunicados inerentes à execução do objeto;
b) Fiscalizar a entrega e a qualidade do objeto licitado; 
c) Não  receber  materiais em desacordo  com o  previsto  no  edital,  podendo  cancelar  a ata em
decorrência  da  sua  inexecução  parcial  ou  total,  sem  prejuízo  das  demais  cominações  legais
aplicáveis;
d) Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste termo de referência;
e) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.
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8. PAGAMENTOS
8.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a entrega dos materiais para as MPE’s,
de acordo com o Decreto Municipal nº 1.714/2012, e em até 15 (quinze) dias para as empresas de
médio e grande porte, mediante apresentação da nota fiscal e com aceite da fiscal da ata.
8.2. Em caso  de  irregularidade(s)  na(s)  nota(s)  fiscal(is)/fatura(s),  o  prazo  de  pagamento  será
contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
8.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
8.4.  Para  receber  seus  créditos  a  Promitente  Fornecedora deverá  comprovar  a  manutenção  da
regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
8.5. A administração da PMCA, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
8.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a  Promitente Fornecedora, seja a que
título for,  nem direta,  nem indiretamente,  sendo certo que a  Promitente Fornecedora é  a  única
responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares.

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
9.1.  Fica  indicada  como  fiscal,  a Sra.  Lorrayne  Eduarda  da  Mata,  endereço  eletrônico:
adm.obras2@catasaltas.mg.gov.br  e  telefone:  (31)3832-7676, para  acompanhar  e  fiscalizar  a
aquisição  do  objeto,  adotando  procedimentos  que  se  fizerem  necessários  para  exigir  seu  fiel
cumprimento, de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.
10.2. Fica indicado como gestor o Sr. Rodrigo Brenno de Oliveira, Secretário Municipal de Serviços
Urbanos, Obras e Viação, endereço eletrônico: obras@catasaltas.mg.gov.br e telefone: (31) 3832-
7676.
9.3. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não exonera a Promitente Fornecedora de
suas responsabilidades e obrigações  previstas neste instrumento editalício.

10. PRAZOS 
10.1. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.2.  O prazo  para  assinatura  da  ata é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  ciência  da
convocação por e-mail feita pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
10.3. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência  estabelecida  em
conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser assinado dentro do prazo de validade
da ata de registro de preços.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.  Os percentuais e as multas decorrentes do descumprimento do objeto desta licitação estão
previstos nos anexos deste instrumento editalício.

Lorrayne Eduarda da Mata
 Chefe de Departamento

 Rodrigo Brenno de Oliveira    
 Secretário Serv. Urb, Obras e Viação   
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ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ref.: Pregão Eletrônico SRP n° 061/2024 – Processo n° 143/2024
Ao Pregoeiro,
Razão Social:___________________; CNPJ: _________________________;
Endereço: __________________________________ Bairro: _____________; 
CEP _______________ Cidade ______________/__;

Abaixo os dados pessoais do representante legal com poderes para a assinatura da ata:
Representante Legal (Nome Legível): ______________________________________; 
(    ) Sócio   (    ) Procurador
Assinatura Digital:   (  )Sim    (  )Não
Nacionalidade: ___________________ Estado Civil: _______________;
RG nº: _________________________  CPF nº: ___________________; 
Telefone: _______________________ Celular: ___________________;
Endereço eletrônico: ________________________________________;

Pagamentos/Dados Bancários: 
Nome do Banco:___________Ag.: ____________ C/C.: ______________,
Pix:_____________________________.
Pagamento via Boleto Bancário: (  ) Sim    (  ) Não.

Apresentamos nossa proposta readequada para o fornecimento do objeto licitado e declaramos que:
a) O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificação desta proposta;
b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral do
objeto licitado;
c) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias;
d) Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte,
observadas as condições do edital.

ITEM QUANT. UNID. CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/
MODELO

PREÇO
UNITÁRIO

 PREÇO
TOTAL

1

Valor total da Proposta: R$ ____________(____________________________________________)
           (mencionar o valor por extenso)

Concordamos com todas as condições do edital.

Local e data.
Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa
Documento  deve  possuir  preferencialmente  assinatura  digital  emitida  por  autoridade
certificadora.
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024

O MUNICÍPIO  DE  CATAS  ALTAS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,
CNPJ  nº  01.612.370/0001-42,  com  sede  na  Praça  Monsenhor  Mendes,  nº  136,  Centro  em
Catas  Altas/MG,  neste  ato,  representado  pelo  Prefeito,  Sr.  Saulo  Morais  de  Castro,  brasileiro,
casado,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  M-1.271.600,  expedida  pela  SSP/MG  e  CPF
nº  280.377.316-34, residente  e  domiciliado  em  Catas  Altas/MG,  doravante  denominado
PROMITENTE  COMPRADOR, e  a  empresa__________,  CNPJ  nº  ________,  sediada  na
Rua______,  nº___,  Bairro  _______  em  _______/UF,  CEP  ________,  endereço  eletrônico
_________ e números de telefone(s) __________, neste ato, representada por seu(a) _______, Sr.(a)
________,  brasileiro(a),  estado  civil,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  __________,
expedida pela SSP/__, CPF nº ______, residente na Rua_________, nº ___, Bairro__________ em
___________/UF,  CEP ________,  doravante  denominada  PROMITENTE  FORNECEDORA,
têm entre si, celebrado a presente ata, decorrente de licitação na modalidade de  Pregão Eletrônico
SRP n° 061/2024 – Processo n° 143/2024, julgado em __/__/__ e homologado em __/__/__, nos
termos da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  com aplicação subsidiária  das  Leis  Complementares  nº
123/2006, n° 147/2014 e nº 155/2016, Decretos Municipais nº 224/2022, nº 311/2023, nº 318/2023,
nº 320/2023 nº 322/2023 e nº 324/2023 e demais normas correlatas, normas de Direito Civil  e
mediante as cláusulas e condições elencadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto  deste  Pregão  é  o  registro  de  preços  para  aquisição  de  material  de  construção e
equipamentos de segurança do trabalho, conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos
Obras  e  Viação,  edital,  termo de  referência,  demais  anexos,  proposta  comercial  e  relatório  de
vencedores que integram este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – EXPECTATIVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O valor estimado desta ata é de R$________ (_____________________________________),
sendo que o compromisso de fornecimento somente estará caracterizado mediante recebimento da
Ordem de Compra.
2.2. Estima-se  que  as  aquisições decorrentes  desta  ata  poderão  atingir  os  quantitativos  abaixo,
ficando  a  Promitente  Fornecedora  obrigada  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  sua
validade.

(Relatório de vencedores – Deve conter valor unitário, valor total e marca)

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente nas rubricas a
seguir e sucessivas correspondentes:
3.2. Secretária Municipal de Serviços Urbanos, obras e Viação:
Despesa Principal nº 611 – Desdobrada nº 2352.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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4.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a aquisição dos materiais para as MPE’s,
de acordo com a Decreto Municipal nº 1.714/2012 e em até 15 (quinze) dias para as empresas
de médio e grande porte, mediante apresentação da nota fiscal, anuência da secretaria requisitante e
depósito na Conta-Corrente nº ________, Agência nº ______, Banco _________, Chave Pix nº
_______________ ou Boleto Bancário.
4.2. Em caso  de  irregularidade(s)  na(s)  nota(s)  fiscal(is)/fatura(s),  o  prazo  de  pagamento  será
contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
4.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
4.4.  Para  receber  seus  créditos  a  Promitente  Fornecedora  deverá  comprovar  a  manutenção
da regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
4.5.  A administração da PMCA, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação
de penalidades pecuniárias aplicadas a Promitente Fornecedora e para ressarcir danos a terceiros.
4.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a Promitente Fornecedora, seja a que
título for,  nem direta,  nem indiretamente,  sendo certo que a  Promitente Fornecedora é  a  única
responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS E PUBLICAÇÃO
5.1. Os materiais que se aplica deverão ter a validade mínima 80% do prazo de validade, ou seja, a
mesma pode ter expirado no máximo em 20%.
5.2. A entrega parcelada dos materiais será até 10 (dez) dias corridos, posterior ao recebimento das
ordens de compra pela Promitente Fornecedora, diretamente no Almoxarifado Central, de segunda a
sexta-feira, nos horários de 7h as 11h e de 13h as 15h, acompanhada da nota fiscal para conferência,
que ocorrerá no ato da entrega por funcionário competente, sendo que a responsabilidade da entrega
será por conta e risco da Promitente Fornecedora.
5.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos e
aceitos pela Administração.
5.3.1. Para os fins previstos neste item a  Promitente Fornecedora deverá protocolar o seu pedido
devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.
5.4. A vigência desta ata tem início a partir da data de sua assinatura e vigerá até ____/____/2024,
podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.5.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência  estabelecida  em
conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser assinado dentro do prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.7.  A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial do
município de Catas Altas, sendo esta de responsabilidade do Promitente Comprador.

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Os  percentuais  ofertados  são fixos  e  irreajustáveis  no período de  vigência  da  proposta  de
60 (sessenta) dias.
6.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a
administração promover as necessárias negociações junto às Promitentes Fornecedoras,  conforme
procedimentos estabelecidos na Lei 14.133/2021.
6.3. Quando os preços inicialmente registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores
aos preços praticados no mercado a administração deverá:
6.3.1. Convocar  a  Promitente  Fornecedora visando a negociação para redução de preços  e  sua
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adequação ao praticado pelo mercado;
6.3.2. Frustrada a negociação, a Promitente Fornecedora será liberada do compromisso assumido; e
6.3.3. Convocar as demais Promitentes Fornecedoras visando igual oportunidade de negociação.
6.4. Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e a Promitente
Fornecedora, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,
a Administração poderá:
6.4.1. Liberar a Promitente Fornecedora do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer
antes do pedido de fornecimento.
6.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder o cancelamento da ata,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
FORMA  DE  CONCESSÃO  DE  REAJUSTE,  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO
FINANCEIRO E REPACTUAÇÃO:
7.1. Nos termos do art. 82, IX da Lei 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada
nas seguintes situações:
I – Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II  –  Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III  – Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou 
IV – Sofrer sanção prevista na Lei 14.133/2021;
7.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I,  II  e  IV do caput será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.
7.3.  O reajustamento do preço, quando cabível, se dará em conformidade com o IGP-M, somente
poderá ser  concedido à  Contratada a  partir  de 1 (um) ano  contado da data  da apresentação da
proposta pelo licitante (artigo 135, §3º, da Lei nº 14133/21), mediante justificativa da variação do
custo de produção no período.
7.4.  Caso  a  proposta,  na  fase  de  negociação tenha  sido  modificada  por  desconto  maior  que  a
planilha original, o prazo para reajuste será contado da juntada da nova planilha readequada, e esta
data é que será considerada como ponto de início do interstício para concessão do reajuste anual.
7.5.  O  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  repactuação  do  contrato/ata  de  registro  de  preços,
quando cabíveis, serão realizados nas formas prescritas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal
n.º 115/2022.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
8.1.  Fica  indicada  como  fiscal,  a Sra.  Lorrayne  Eduarda  da  Mata,  endereço  eletrônico:
adm.obras2@catasaltas.mg.gov.br  e  telefone:  (31)3832-7676, para  acompanhar  e  fiscalizar  a
aquisição  do  objeto,  adotando  procedimentos  que  se  fizerem  necessários  para  exigir  seu  fiel
cumprimento, de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.
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8.2. Fica indicado como gestor o Sr. Rodrigo Brenno de Oliveira, Secretário Municipal de Serviços
Urbanos, Obras e Viação, endereço eletrônico: obras@catasaltas.mg.gov.br e telefone: (31) 3832-
7676.
8.3. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não exonera a Promitente Fornecedora de
suas responsabilidades e obrigações  previstas neste instrumento.
CLÁUSULA NONA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.  Pelo  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  pelas  partes,  salvo  casos
fortuitos ou de força maior, a parte infratora responderá pelas sanções previstas no art. 155 da Lei
14.133/2021  e Decreto Municipal nº 318/2023 sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal
cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou
b) Inexecução  parcial  de  obrigação  contratual  principal  ou  acessória  de  pequena  relevância,  a
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
9.2.1. Para aplicação da sanção de Advertência, considera-se pequena relevância o descumprimento
de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução da
ata e não causem prejuízos à administração.
9.3. A penalidade de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato/ata licitado ou celebrado, nos termos do art. 8º do
Decreto Municipal 318/2023, observado o seguinte:
I – A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório
e da ampla defesa; e
II – A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral  da ata cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133, de 2021 ou demais normas aplicáveis.
III  – Se a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de  pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
IV – A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  contratante
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
V – O atraso injustificado na execução da ata sujeitará a Promitente Fornecedora à multa de mora,
na forma prevista em edital, em ata ou em outro instrumento obrigacional.
VI – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no
edital, no Decreto Municipal 318/2023 e demais normas correlatas.
9.4.  A sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada,  quando  não  se  justificar  a
imposição de outra mais grave, àquele que:
I – Der causa à inexecução parcial da ata, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art.
155 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – Der causa à inexecução total da ata;
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III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Não  celebrar  a  ata  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.
9.4.1. Considera-se inexecução total da ata para fins deste instrumento:
I – Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II – Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  administração,  o  que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.
9.4.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:
I – Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato;
II  – A justificativa  apresentada  pela  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela Promitente Fornecedora será
analisada  pelo  fiscal  da  ata  que,  fundamentadamente,  apresentará  manifestação  e  submeterá  à
decisão da autoridade competente;
III – Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade; e
IV – Preliminarmente  à  instauração do  processo  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  2º  poderá  ser
concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega
do objeto.
9.4.2 – A sanção prevista no item 9.4 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
administração pública do Município de Catas Altas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.5 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução da ata;
II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata;
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.5.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal
ou  de  ato  de  improbidade  administrativa,  dará  conhecimento  ao  Ministério  Público  e  à
Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
9.5.2. A sanção  prevista  no  item  9.5,  aplicada  por  qualquer  ente  da  federação,  impedirá  o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Catas Altas, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.6.  O cometimento  de  mais  de  uma infração em uma mesma licitação  ou relação  contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
9.6.1. Não se aplica a regra prevista no item 9.6 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
9.6.2. O  disposto  neste  item  não  afasta  a  possibilidade  de  aplicação  da  sanção  de  multa
cumulativamente à sanção mais grave.
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9.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.8. Em  qualquer  hipótese  e  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à  licitante  vencedora  o
contraditório e a ampla defesa.
9.9. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços e/ou do instrumento editalício;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c)  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.131/2021.
9.10. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade superior do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. A ata de registro de preços vincula-se as cláusulas avençadas e deverá ser executada fielmente
pelas partes, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Fica eleito o foro da comarca de Santa Bárbara/MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto à
execução desta ata de registro de preços.
10.3.  E, por estarem justas e acordes, as partes firmam a presente ata em 03 (três) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Catas Altas/MG, _____ de _______________ de 2024.

Nome Representante legal
Razão Social da Promitente Fornecedora

Promitente Fornecedora

Saulo Morais de Castro
Prefeito

Promitente Comprador

Lorrayne Eduarda da Mata
Fiscal

Rodrigo Brenno de Oliveira
Gestor

Testemunhas: _____________________________                   _____________________________

INSERIR ANEXO COM A LISTA DE EMPRESAS QUE MANIFESTARAM INTERESSE NO
O CADASTRO RESERVA.
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ANEXO V

CONTRATO Nº _____/202___

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CATAS ALTAS E A EMPRESA ______________________.

O MUNICÍPIO  DE  CATAS  ALTAS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,
CNPJ  nº  01.612.370/0001-42,  com  sede  na  Praça  Monsenhor  Mendes,  136,  Centro  em
Catas  Altas/MG,  neste  ato,  representado  pelo  Prefeito,  Sr.  Saulo  Morais  de  Castro,  brasileiro,
casado,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  M.271.600,  expedida  pela  SSP/MG  e
CPF  nº  280.377.316-34, residente  e  domiciliado  em  Catas  Altas/MG, doravante  denominado
CONTRATANTE, e a empresa______________, CNPJ nº _______, sediada na Rua__________,
____,  __________  em  ____________/MG,  CEP  _______,  endereço  eletrônico  e  telefone(s),
neste  ato,  representada  por  seu(a)  _________,  Sr.(a)  _________________,  brasileiro(a),
estado civil,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  ____________,  expedida pela  SSP/___ e
CPF nº  ________,  residente  na Rua_____________________,  nº  ____ em _____________/UF,
CEP  ________,  doravante  denominada CONTRATADA, têm  entre  si  celebrado  o  presente
contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços nº ____/202__, da licitação na modalidade de
Pregão  Eletrônico  SRP n°  061/2024  –  Processo  n°  143/2024,  julgado  em  ___/___/___  e
homologado em ___/__/___, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação subsidiária
das  Leis  Complementares  nº  123/2006,  n°  147/2014  e  nº  155/2016,  Decretos  Municipais  nº
224/2022,  nº  311/2023,  nº  318/2023,  nº  320/2023  e  nº  324/2023 e  demais  normas  correlatas,
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
1.1. O  objeto  deste  instrumento  é  a  aquisição  de  material  de  construção  e  equipamentos  de
segurança do trabalho, conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos Obras e Viação,
edital,  termo  de  referência,  demais  anexos,  proposta  comercial  e  relatório  de  vencedores  que
integram este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO CONTRATO
2.1. Dá-se ao presente contrato o valor total de R$ _____________(________________________),
para todos os fins e efeitos legais. 

(Relatório de vencedores – Deve conter valor unitário, valor total e marca)

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a aquisição dos materiais para as MPE’s,
de acordo com a Decreto Municipal nº 1.714/2012 e em até 15 (quinze) dias para as empresas
de médio e grande porte, mediante apresentação da nota fiscal, anuência da secretaria requisitante e
depósito na Conta-Corrente nº ________, Agência nº ______, Banco _________, Chave Pix nº
_______________ ou Boleto Bancário.
3.2. Em caso  de  irregularidade(s)  na(s)  nota(s)  fiscal(is)/fatura(s),  o  prazo  de  pagamento  será
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contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
3.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
3.4.  Para  receber  seus  créditos  a  Contratada  deverá  comprovar  a  manutenção
da regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
3.5.  A administração da PMCA, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação
de penalidades pecuniárias aplicadas a Contratada e para ressarcir danos a terceiros.
3.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a Contratada, seja a que título for, nem
direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de
todas as obrigações legais e regulamentares.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1. Os materiais que se aplica deverão ter a validade mínima 80% do prazo de validade, ou seja, a
mesma pode ter expirado no máximo em 20%.
4.2. A entrega parcelada dos materiais será até 10 (dez) dias corridos, posterior ao recebimento das
ordens de compra pela Contratada, diretamente no Almoxarifado Central, de segunda a sexta-feira,
nos horários de 7h as 11h e de 13h as 15h, acompanhada da nota fiscal para conferência,  que
ocorrerá no ato da entrega por funcionário competente, sendo que a responsabilidade da entrega
será por conta e risco da Contratada.
4.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos e
aceitos pela Administração.
4.3.1. Para os fins previstos neste item a Contratada deverá protocolar o seu pedido devidamente
justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.
4.4. A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá até  __/__/202__,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
4.5.  A prorrogação de  que  trata  esse  item é condicionada à  avaliação,  por  parte  do Gestor  do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
4.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. Constituem obrigações da Contratada:
a) Fornecer os materiais  dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei  e  de acordo com as
especificações contidas no termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais, sob penas da legislação vigente;
c) Arcar com as despesas operacionais: transporte, alimentação e outras; 
d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais por eventuais danos causados por negligência,
imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da Contratada;
e) Responsabilizar-se  pelos  tributos  federais,  estaduais  ou  municipais,  encargos  trabalhistas  e
sociais, bem como, acidentes de trabalho, não gerando nenhum vínculo, ficando a Contratada isento
de qualquer reclamação decorrente deste;
f) Manter durante a vigência do contrato as condições exigidas para habilitação.
5.2. Constituem obrigações do Contratante:
a) Emitir a ordem de compra e demais comunicados inerentes à execução do objeto;
b) Fiscalizar a entrega e a qualidade do objeto licitado; 

Praça Monsenhor Mendes, n° 136, Catas Altas/MG – CEP 35969-000
Tel.: (31) 3832-7113   www.catasaltas.mg.gov.br  

http://www.catasaltas.mg.gov.br/


 
                       Prefeitura Municipal de Catas Altas

                          

c) Não receber materiais em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o contrato em
decorrência  da  sua  inexecução  parcial  ou  total,  sem  prejuízo  das  demais  cominações  legais
aplicáveis;
d) Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste contrato;
e) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente nas rubricas a
seguir e sucessivas correspondentes:
4.2. Secretária Municipal de Serviços Urbanos, obras e Viação:
Despesa Principal nº 611 – Desdobrada nº 2352.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
7.1. Fica  indicada  como  fiscal,  a Sra.  Lorrayne  Eduarda  da  Mata,  endereço  eletrônico:
adm.obras2@catasaltas.mg.gov.br  e  telefone:  (31)3832-7676, para  acompanhar  e  fiscalizar  a
aquisição  do  objeto,  adotando  procedimentos  que  se  fizerem  necessários  para  exigir  seu  fiel
cumprimento, de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.
7.2. Fica indicado como gestor o Sr. Rodrigo Brenno de Oliveira, Secretário Municipal de Serviços
Urbanos, Obras e Viação, endereço eletrônico: obras@catasaltas.mg.gov.br e telefone: (31) 3832-
7676..
7.3. A ação ou omissão  total  ou parcial  da  fiscalização não exonera  a  Contratada de  suas
responsabilidades e obrigações  previstas neste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – PUBLICAÇÃO
8.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial
do município de Catas Altas, sendo esta de responsabilidade do Contratante.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES
9.1. Para  atender  a  seus  interesses,  o  município  de  Catas  Altas  reserva-se  o  direito  de  fazer
alterações que impliquem redução ou aumento de objeto, conforme prescreve o art. 124 e seguintes
da Lei 14 133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Pelo descumprimento total  ou parcial  das  obrigações assumidas  pelas  partes,  salvo casos
fortuitos ou de força maior, a parte infratora responderá pelas sanções previstas no art. 155 da Lei
14.133/2021  e Decreto Municipal nº 318/2023 sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal
cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou
b) Inexecução  parcial  de  obrigação  contratual  principal  ou  acessória  de  pequena  relevância,  a
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
10.2.1.  Para  aplicação  da  sanção  de  Advertência,  considera-se  pequena  relevância  o
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descumprimento  de  obrigações  ou  deveres  instrumentais  ou  formais  que  não  impactam
objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à administração.
10.3. A penalidade de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, nos termos do art. 8º do Decreto
Municipal 318/2023, observado o seguinte:
I – A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório
e da ampla defesa; e
II – A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133, de 2021 ou demais normas aplicáveis.
III  – Se a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de  pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
IV – A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  contratante
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
V – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.
VI – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
edital, no Decreto Municipal 318/2023 e demais normas correlatas.
10.4. A sanção de  impedimento de licitar  e  contratar  será  aplicada,  quando não se  justificar  a
imposição de outra mais grave, àquele que:
I – Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do  art.  155  da  Lei  federal  nº  14.133,  de  2021,  ou  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – Der causa à inexecução total do contrato;
III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.
10.4.1. Considera-se inexecução total do contrato para fins deste contrato:
I – Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II  – Recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  em  aceitar  ou  retirar  o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  administração,  o  que  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida.
10.4.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:
I – Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato;
II  – A justificativa  apresentada  pela  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo
fiscal  do contrato que,  fundamentadamente,  apresentará manifestação e submeterá à  decisão da
autoridade competente;
III – Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
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órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade; e
IV – Preliminarmente  à  instauração do  processo  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  2º  poderá  ser
concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega
do objeto.
10.4.3. A sanção prevista no item 10.4 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
administração pública do Município de Catas Altas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.5.1. A autoridade  máxima,  quando  do  julgamento,  se  concluir  pela  existência  de  infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e à
Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
10.5.2. A sanção  prevista  no  item  10.5,  aplicada  por  qualquer  ente  da  federação,  impedirá  o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Catas Altas, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.6. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
10.6.1. Não se aplica a regra prevista no item 15.6 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
10.6.2. O  disposto  neste  item  não  afasta  a  possibilidade  de  aplicação  da  sanção  de  multa
cumulativamente à sanção mais grave.
10.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.8.  Em  qualquer  hipótese  e  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à  licitante  vencedora  o
contraditório e a ampla defesa.
10.9. O fornecedor terá seu contrato rescindido quando:
a) Descumprir as condições do contrato e/ou do instrumento editalício;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c)  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.131/2021.
10.10. A rescisão do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade superior do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA FORMA DE  CONCESSÃO  DE  REAJUSTE,
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E REPACTUAÇÃO:
11.1. O reajustamento do preço, quando cabível, se dará em conformidade com o IGP-M, somente
poderá ser  concedido à  Contratada a  partir  de 1 (um) ano  contado da data  da apresentação da
proposta pelo licitante (artigo 135, §3º, da Lei nº 14133/21), mediante justificativa da variação do
custo de produção no período.
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11.2.  Caso a proposta,  na fase de negociação tenha sido modificada por  desconto maior  que a
planilha original, o prazo para reajuste será contado da juntada da nova planilha readequada, e esta
data é que será considerada como ponto de início do interstício para concessão do reajuste anual.
11.3.  O reequilíbrio  econômico-financeiro  e  repactuação  do  contrato/ata  de  registro  de  preços,
quando cabíveis, serão realizados nas formas prescritas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal
n.º 115/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TERMO ADITIVO/RESCISÃO
12.1. A Contratada fica obrigada a  aceitar  nas  mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, da Lei Federal
nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis e sem que caiba a Contratada direito de qualquer
indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. O contrato vincula-se as cláusulas avençadas e deverá ser executado fielmente pelas partes,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, bem como ao edital
e seus anexos.
14.2. Fica eleito o foro  da comarca de Santa Bárbara/MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto
à execução deste contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
14.3. E, por estarem justas e acordes, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Catas Altas/MG, ____ de ___________ de 20___.  
   

Nome Representante legal
Razão Social da Contratada

Contratada

Saulo Morais de Castro
Prefeito

Comprador

Lorrayne Eduarda da Mata
Fiscal

Rodrigo Brenno de Oliveira
Gestor

Testemunhas: ______________________________     ______________________________
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